
  
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0000775-63.2009.815.0371
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: 1ª Vara da comarca de Sousa
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: Hélio Marques de Sousa
ADVOGADO:   João Marques Estrela e Silva                                                                  

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
JULGAMENTO.  ABSOLVIÇÃO.  TESE  DE
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  ACOLHIMENTO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  APELO.
DECISÃO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA À
PROVA DOS AUTOS. DUAS VERSÕES SOBRE
O  FATO.  PRINCÍPIO  CONSTITUCIONAL  DA
SOBERANIA  DO  JULGAMENTO.
MANUTENÇÃO  DO  VEREDICTO  POPULAR.
APELO DESPROVIDO.

Se o Conselho de Sentença optou por uma das
versões  apresentadas,  amparado  pelo  acervo
probatório,  não  há  que  se  falar  em  decisão
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos,
devendo a mesma ser  mantida,  em respeito  ao
Princípio da Soberania Popular do Júri.

A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente  dissociado  do  conjunto
probatório, o que, indiscutivelmente, não é o caso
dos autos, já que o Conselho de Sentença tem
seguro apoio na prova reunida.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;
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A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Criminal (fl.  159)  interposta  pelo

Representante do Ministério Público Estadual  face a decisão do Conselho

Popular que, por maioria, acolheu a tese defensiva de negativa de autoria e,

consequentemente,  absolveu o réu  Hélio Marques de Sousa das sanções

penais do art. 121, §2º, II do Código Penal (fl.155).

Em suas razões recursais (fls. 161/165), o Recorrente sustentou

que a decisão do Júri foi manifestamente contrária à prova dos autos uma vez

que não havia como acolher a tese defensiva se o próprio réu confessou ter

efetuado os disparos de arma de fogo que atingiram a vítima. 

Pleiteou,  nesse  norte,  a  cassação  da  decisão  objurgada  e  a

submissão do réu a novo julgamento.

Contra-arrazoando  (fls.  168/174),  o  Apelado  pleiteou  pela

manutenção in totum da sentença objurgada.

A douta Procuradoria  de Justiça,  por  intermédio do Procurador

Álvaro  Gadelha  Campos,  exarou  parecer  de  fls.  180/185,  opinando  pelo

desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  Estadual ofereceu

denúncia em desfavor de  Hélio Marques de Sousa, dando-o como incurso

Desembargador João Benedito da Silva
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nas  sanções  do  artigo  121,  §2º,  II  do  Código  Penal,  por,  no  dia  27  de

dezembro de 2008, ter subtraído a vida da vítima Marcos Antônio Roseno de

Araújo, seu cunhado, com dois disparos de arma de fogo, no “Bar do Damião”.

Processado, regularmente, o feito, o Juízo a quo pronunciou o réu

nos mesmos moldes da peça acusatória inicial (fls. 84/90). Oferecido Recurso

Criminal em Sentido Estrito, a Câmara Criminal desse c. Tribunal de Justiça, à

unanimidade, conheceu-o mas negou-lhe o provimento (fls. 121/124).

Submetido ao julgamento perante o Sinédrio Popular, os Jurados,

por maioria,  reconheceram a materialidade do crime mas, em contrapartida,

acolheram a tese defensiva de negativa de autoria, absolvendo o réu do crime

aludido.

Irresignado,  em  suas  razões  recursais  (fls.  161/165),  o

Representante do Ministério Público a quo sustentou que a decisão do Júri foi

manifestamente  contrária  à  prova  dos autos  uma vez que não havia  como

acolher a tese defensiva se o próprio réu confessou ter efetuado os disparos de

arma de fogo que atingiram a vítima. Pleiteou, nesse norte,  a cassação da

decisão objurgada e a submissão do réu a novo julgamento.

Pois  bem.  A  materialidade  delitiva  restou  irrefutavelmente

demonstrada pelo laudo de exame cadavérico de fls. 07/08, além do auto de

apreensão  e  apresentação  de  fl.  09  e  o  laudo  de  exame de  eficiência  de

disparos em arma de fogo de fls. 29/34.

Por  sua  vez,  não  há  dúvidas  de  que  o  Apelado  efetuou  os

disparos que subtraíram a vida do ofendido. Vejamos:

Damião Raimundo da Silva, dono do bar onde o crime ocorreu,

relatou perante a autoridade policial: 

Desembargador João Benedito da Silva
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Conhecia vítima e acusado nos presentes autos, pois
ambos  eram  frequentadores  do  estabelecimento  de
sua propriedade, um bar; que, por volta das 18h30 do
dia 27/12/08, percebeu a chegada da vítima, momento
em que o acusado já se encontrava; que a vítima se
encontrava  visivelmente  sob  o  efeito  de  bebidas
alcoólicas  e  passou  a  discutir  com  o  acusado;  que
acusado  e  vítima  são  cunhados;  que,  logo  na
chegada,  a  vítima exibiu  a arma que trazia  em seu
poder,  tendo o depoente  pedido para que a mesma
fosse  embora;  que  foi  lavar  alguns  copos  quando
escutou o som de disparos de arma de fogo;  que ao
se aproximar para ver do que se tratava encontrou
a vítima,  ainda  de  arma  em punho,  atingida  por
alguns  disparos  e  o  acusado  deixando  o  local
correndo;  que  juntamente  com  alguns  populares,
prestou socorro  à vitima,  levando-a para  o  regional,
mas o mesmo veio a falecer; que pode informar que
durante  todo  o  ocorrido  o  acusado  permaneceu
sentado, tendo sido a vítima que se aproximou dele
[…] (fl. 11)

Em sede judicial, confirmou:

[…] que naquele dia o acusado estava sentado a uma
mesa bebendo em companhia de outras pessoas […]
que após alguns instantes chega a vítima embriagada
e com uma arma em punho, apontando para o chão,
passou  a  discutir  com  o  acusado;  que  o  depoente
pediu para que ele se ausentasse, pois não aceitava
que pessoas ficassem no bar com armas; que chegou
a fazer a solicitação por três vezes e não foi atendido;
que  o  depoente  adentrou  para  a  cozinha  do  bar  e,
neste momento, ouviu três tiros, ao sair, viu a vítima
ferida com o revólver em punho enquanto o acusado
se  ausentava  do  local  correndo;  que  o  depoente
solicitou ajuda de uma pessoa que passava no veículo
e a mesma conduziu a vítima para o hospital […] que o
acusado  havia  ingerido  bebida  alcoólica  mas  não
estava totalmente embriagado […] que quando saiu,
após os disparos, viu apenas acusado e vítima, todas
as  outras  pessoas  já  haviam corrido  do  bar;  que  a
vítima não chegou a falar para o depoente que tinha
sido o acusado que tinha atirado contra sua pessoa;
que a vítima foi atingida por dois tiros, um no peito e
outro na garganta;  que o terceiro tiro  atingiu o solo;
que em nenhum momento viu o acusado armado com
revólver ou faca. (fl. 69)

Desembargador João Benedito da Silva
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O mesmo foi  dito  quando  de  suas  declarações  perante  o  Júri

(mídia digital de fl. 154).

A testemunha presencial Eilson Dantas da Silva afirmou na sede

extrajudicial:

Que conhecia vítima e acusado nos presentes autos;
que tem com o acusado, no entanto, uma relação mais
próxima e, por isso, se encontrava em companhia do
mesmo no “Bar do Damião” no dia 27/12/08 quando,
por volta das 19h00, presenciou a chegada da vítima –
Marcos Antônio; que, desde o início, a vítima agrediu
verbalmente o acusado, ameaçando-o com uma arma;
que o acusado insistiu para que a vítima lhe deixasse
em paz,  ocasião em que o próprio dono do bar,  de
nome Damião, pediu para que o mesmo guardasse a
arma; que numa ocasião a vítima apontou a arma em
direção ao acusado e a engatilhou; que durante todo o
tempo  em  que  recebeu  provocações  o  acusado
permaneceu  sentado  e  tentando  fazer  com  que  a
vítima se acalmasse; que, num determinado momento,
a  vítima,  de  arma  em  punho,  veio  em  direção  ao
acusado  e  apontou-a  a  mesma,  tendo  o  acusado
entrado em luta corporal com a vítima, momento em
que foram ouvidos alguns disparos; que ao perceber
que os disparos haviam atingido a vítima, o acusado
deixou o local; que a vítima permaneceu de pé com a
arma  ainda  em  punho,  tendo  posteriormente  sido
socorrida  pelo  dono  do  bar,  Damião;  que  pode
informar que o acusado sempre foi uma pessoa muito
calma e trabalhadora,  nunca tendo se envolvido em
brigas e confusões; que o acusado jamais foi preso;
que a vítima, por sua vez, era uma pessoa complicada
já tendo sido presa em várias oportunidades, inclusive
por agredir pessoas e efetuar disparos em via pública.
(fl. 12)

Durante a instrução processual, disse:

Que o depoente  estava bebendo em companhia  do
acusado no Bar do Damião quando chegou a vítima e
passou a proferir palavrões contra o acusado; que o
acusado  pedia  para  que  a  vítima  parasse  com  a
agressão  e  saísse;  que  a  vítima  insistia  e  exibia  a

Desembargador João Benedito da Silva
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arma que conduzia na mão; que em dado momento a
vítima  saiu,  retornou  e,  desta  feita,  mais  agressiva,
iniciou uma luta corporal com o acusado, tendo a arma
disparado enquanto brigavam, sendo a vítima atingida;
que a vítima foi atingida no peito e na garganta; que a
vítima era muito agressiva e estava embriagada […]
que o acusado estava desarmado, que a vítima era
cunhado do acusado, que a arma, após os disparos,
permaneceu na mão da vítima (fl. 68).

Perante o Conselho Popular, ratificou todo o exposto (mídia digital

de fl. 154).

A testemunha  Francisco César  da Silva  descreveu na  esfera

extrajudicial:

No dia do fato, entre 12h00 e 13h00, esteve no Bar de
Damião, onde bebeu com a vítima Marcos Antônio e
durante esse período, Marcos disse para o depoente,
mais  de  uma  vez,  que  até  às  19h00  ia  matar  o
cunhado  dele,  Hélio  Marques,  não  informando,  no
entanto,  o  motivo.  Por  volta das 13h00,  o depoente
saiu  do  bar  de  Damião  e  foi  para  sua  residência,
deixando a vítima naquele bar.  Por volta das 20h00,
tomou conhecimento de que Marcos Antônio, de posse
de um revólver, tinha tentado matar Hélio, no Bar de
Damião, porém houve uma luta corporal entre Marcos
e Hélio  e,  nessa luta,  o revólver  disparou,  atingindo
Marcos Antônio, causando sua morte. (fl. 15)

Sob o crivo do contraditório (fl. 70), ratificou que a vítima teria lhe

dito, poucas horas antes, que ia matar o cunhado dela (ora acusado), não lhe

informando o motivo.  O mesmo foi  revelado durante a instrução processual

(mídia digital de fl. 154).

O réu  Hélio Marques de Sousa,  quando de seu interrogatório

policial, alegou:

Que,  de  fato,  se  envolveu  em  uma  situação  que
resultou na morte de seu cunhado de nome Marcos

Desembargador João Benedito da Silva
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Antônio Roseno Aragão, no último dia 27/12/08; que é
casado com a irmã da vítima; que desde o início do
seu casamento, teve problemas com a vítima; que, no
dia dos fatos, se encontrava num bar de propriedade
do  Sr.  Damião  quando,  por  volta  das  18h40min,
presenciou a chegada de Marcos Antônio; que, desde
sua chegada, Marcos Antônio passou a lhe destratar
com palavras de baixo calão e exibindo uma arma que
trazia na cintura; que, por várias vezes, a vítima lhe
ameaçou de morte e lhe apontou a arma; que depois
de  lhe  dirigir  grosserias  por  mais  de  meia  hora,  a
vítima lhe apontou a arma e puxou o “cão” da mesma,
momento  em  que  o  interrogado  entrou  em  luta
corporal  com  ela,  tendo  a  arma  vindo  a  disparar,
atingindo-a;  que  os  fatos  foram  presenciados  por
várias  pessoas  que,  assustadas  com  a  situação,
começaram  a  deixar  o  local  e,  entre  elas,  uma  de
nome Eílson, que se encontrava em sua companhia no
interior do bar, presenciando todo o ocorrido; que ao
perceber  que a  vítima havia  sido  atingida,  deixou  o
local e foragiu; que a vítima ficou de pé, ainda com a
arma em punho, sendo socorrida pelo proprietário do
bar, de nome Damião; que nega ter tido a intenção de
matar  Marcos  Antônio  e  tentou  de  todas  as  formas
fazer com que o mesmo se acalmasse, sem êxito; que
sequer  levantou-se  da  cadeira  onde  se  encontrava,
tendo sido a vítima que se aproximou de sua pessoa,
apontando-lhe  a  arma,  não  lhe  restando  outra
alternativa, a não ser agarrar-se com a mesma e tentar
tomar0lhe a arma, como forma de preservar sua vida;
que reafirma que os disparos que o atingiram foram
acidentais;  que  tomou  conhecimento  posteriormente
de  que  apenas  02  (dois)  dos  disparos  atingiram  a
vítima; que nunca foi preso nem processado e informa
que a vítima, por sua vez, era constantemente preso
[…] (fl. 13).

Em  sede  de  interrogatório  judicial,  o  réu  declarou  como

verdadeira, em parte, a imputação que lhe fora feita, tendo descrito o ocorrido

do seguinte modo:

Que no dia do fato, por volta das 18h30, o interrogado
estava  no  bar  de  Damião  quando  chegou  a  vítima,
passou  a  lhe  provocar,  dirigindo  palavrões;  que  o
interrogado  por  ser  cunhado  da  vítima  passou  a
aconselhá-lo para parar com aquilo pois eram família,
inclusive tinha ajudado a tirar a vítima duas vezes da
prisão e ajudado financeiramente na cirurgia do genitor

Desembargador João Benedito da Silva
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da vítimas, mas essas ponderações não foram ouvidas
pela vítima que colocou a arma engatilhada em cima
da mesa, segurando com uma das mãos; que, neste
momento, o interrogado se agarrou com a vítima no
intuito de tomar a arma, tendo esta disparado por três
vezes; que o interrogado chegou a pensar que tinha
sido também atingido, no entanto, se afastou da vítima
e saiu do lugar; se afastou do local e uns 20 metros
observou que a vítima estava com a arma em punho
apontando para o acusado […] que a vítima, quando
chegou naquele local,  exibiu a  arma e  disse que ia
matar  o interrogado e  disse que tinha condições de
acertar  a  pessoa  do  interrogado  a  30  metros  de
distância  com  aquela  arma  […]  que  o  interrogado
estava desarmado; que a vítima chegou a colocar a
arma contra a barriga do interrogado, apertou o gatilho
e a arma pinou; que o interrogado imaginou que tinha
sido  atingido  porque  ficou  a  arma  manchada  de
sangue […] (fls. 71/72)

Perante o Conselho Popular (mídia digital de fl. 154), confirmou

que o disparo de arma de fogo ocorreu quando estava em disputa física com a

vítima, depois dela o ameaçar.

Ora,  é  cediço  que,  para  que se  decida  pela  nulidade  de  uma

decisão  do  Tribunal  Popular  do  Júri,  sob  o  argumento  de  ser  esta

manifestamente contrária à prova dos autos, necessário se faz que o conjunto

probatório contido nos autos estabeleça, de forma irrefutável, a necessidade de

decisão diametralmente oposta à inicialmente exarada.

Porém, da análise das provas colhidas,  pode-se afirmar que a

decisão proferida pelo Conselho de Sentença, ao acolher a tese da defesa, não

se desvencilhou do acervo probatório contido nos autos, tendo o Tribunal do

Júri,  com  respaldo  no  princípio  constitucional  da  soberania  dos  veredictos

(artigo  5º,  inciso  XXXVIII,  alínea  “c”,  da  Constituição  Federal),  decidido  da

forma que lhe pareceu mais justa.

Afinal,  não  seria  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os

elementos de convicção colhidos na instrução que autorizariam a cassação do

Desembargador João Benedito da Silva
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julgamento,  pois  é  lícito  ao  Tribunal  do  Júri  optar  por  uma  das  versões

verossímeis dos autos, o que se observa, claramente, no caso em epígrafe, já

que a  versão acolhida  pelo  Sinédrio  Popular  tem reflexo direto  nas provas

produzidas durante todo o procedimento escalonado do júri.

No caso em epígrafe, duas eram as versões sobre o ocorrido:

A da Acusação, pugnando pela condenação do acusado, por ter

sido ele o autor do crime.

A da  Defesa,  que  levantou  a  tese  de  ausência  de  dolo,  pela

prática de legítima defesa (erroneamente intitulada de “negativa de autoria”),

uma vez que os disparos de arma de fogo se deram durante uma luta corporal

entre vítima e acusado.

O  que  se  atenta  do  corpo  probatório  é  que  a  vítima  é  quem

apresentou, naquele instante, a intenção de matar o acusado, chegando ao bar

portando arma de fogo e provocando a discussão, não o inverso. Desse forma,

por  mais  que  se  mostre  presente  a  materialidade  delitiva,  em  nenhum

momento se enxerga o dolo (elemento subjetivo) por parte do réu, o que inibe o

enquadramento do ato como crime doloso previsto no §2º do artigo 121 do CP,

haja  vista  o  acusado  ter  entrado  em  luta  corporal  para,  tão  somente,  se

defender de uma ameaça real e imediata.

Portanto, se o Júri opta por uma das versões que razoavelmente

se pode concluir da análise das provas, não pode o Tribunal ad quem cassar tal

decisão  sob  pena  de  afronta  ao  Princípio  Constitucional  da  Soberania  do

Tribunal Popular, inexistindo, assim, a ofensa descrita ao artigo 593, III, alínea

“d” do Estatuto Penal Adjetivo.

Nessa  senda,  a  vergastada  decisão  desmerece  as  críticas

desfechadas devendo ser mantida in totum.

Desembargador João Benedito da Silva
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Forte em tais razões, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior (com jurisdição limitada), revisor, e Carlos Martins

Beltrão Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Maria Lurdélia Diniz

de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 17 de agosto de 2017.

             Des. João Benedito da Silva
                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


